
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.579 - PA 
(2017/0166865-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOÃO GILVANDRO MIRANDA 
ADVOGADOS : MARIA DIVONEY CARNEIRO LEDO  - PA001551 

 MAYARA CARNEIRO LEDO MÁCOLA  - PA016976 
 TIAGO SILVA BRITO  - PA014459 

AGRAVADO  : ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR : JOSÉ RUBENS BARREIROS DE LEÃO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SÚMULA 283/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. DISPENSA DE 
SERVIDOR PÚBLICO. CARGO EM COMISSÃO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Esta Corte tem firme posicionamento segundo o qual a falta de combate 
a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a 
aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal 
Federal: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles”.
III - Não é necessário a instauração de procedimento administrativo para 
dispensa de servidor que exerce cargo em comissão, tendo em vista que a 
Constituição da Republica prescreve que a função exercida é de livre 
nomeação e exoneração. Precedentes.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 
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votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 24 de outubro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.579 - PA 
(2017/0166865-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOÃO GILVANDRO MIRANDA 
ADVOGADOS : MARIA DIVONEY CARNEIRO LEDO  - PA001551 
   MAYARA CARNEIRO LEDO MÁCOLA  - PA016976 
   TIAGO SILVA BRITO  - PA014459 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR : JOSÉ RUBENS BARREIROS DE LEÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não 

conheceu do Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, fundamentado 

na aplicação do óbice constante do enunciado da Súmula n. 283 do 

Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "debateu todos os 

pontos da decisão recorrida, pois é inquestionável o entendimento 

consolidado de que há o direito adquirido à incorporação automática da 

gratificação, pois já tinha integralizado o período previsto em lei, 

independente de se tratar de vantagem pecuniária exercida apenas no pelo 

exercício do trabalho, pois se trata de uma exceção a qual se enquadra" (fl. 

169e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 182/186e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.579 - PA 
(2017/0166865-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOÃO GILVANDRO MIRANDA 
ADVOGADOS : MARIA DIVONEY CARNEIRO LEDO  - PA001551 
   MAYARA CARNEIRO LEDO MÁCOLA  - PA016976 
   TIAGO SILVA BRITO  - PA014459 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR : JOSÉ RUBENS BARREIROS DE LEÃO E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravante, porquanto o tribunal de 

origem decidiu, sob o fundamento de que a Gratificação de Risco de Vida 

(GRV) é vantagem pecuniária que possui natureza pro labore faciendo, 

sendo, portanto, retribuição recebida apenas pelo exercício do trabalho, 

conforme extrai-se dos seguintes excertos do acórdão recorrido (fl. 93e):

É curial assinalar que o servidor recebeu a pretendida 
gratificação de risco de vida enquanto exerceu a atividade de 
oficial de justiça, sendo esta uma vantagem do referido cargo, 
situação que não se adequa atual exercício do cargo que 
ocupa de auxiliar judiciário, pois não compõe essa atual 
remuneração.
Acrescente-se que a gratificação de risco de vida, espécie do 
qual é gênero a gratificação de serviço (propter laborem) 
segundo informa a melhor doutrina, consubstancia uma 
vantagem pro labore faciendo, isto é, uma retribuição 
pecuniária recebida pelo trabalho que está sendo realizado em 
condições anormais de perigo ou encargos para o servidor, 
cuja cessação põe termo ao seu pagamento em razão do 
caráter transitório do qual ela se reveste.
Dessa maneira, a pleiteada incorporação de vantagem pessoal 
não subsiste ao caso em exame, tendo em mira que a 
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gratificação de risco de vida repercute em vantagem 
pecuniária condicional, ou seja, é condicionada a determinados 
requisitos, como modo e forma da prestação de serviço, 
sendo relevante salientar que, ainda que auferida por um longo 
período não se incorpora ao vencimento.

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi 

refutada, repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte 

tem firme posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento 

suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, 

da Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as 

Turmas que compõem a 1ª Seção desta Corte: 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 
283/STF. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.
1. A falta de combate ao fundamento suficiente para a 
manutenção do acórdão recorrido acarreta o não 
conhecimento do apelo, em obediência ao princípio da 
dialeticidade. Incidência, por analogia, da Súmula 283/STF.
2. Na espécie, o Tribunal a quo, além de apontar a ilegitimidade 
passiva da autoridade, entendeu que o mandado de segurança 
seria descabido, ante a necessidade de dilação probatória. 
Esse último ponto, contudo, não foi atacado no recurso.
3. Recurso ordinário em mandado de segurança não 
conhecido.
(RMS 40.909/RO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 12/09/2013).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICIENTE NÃO 
ATACADO. INCIDÊNCIA ANALÓGICA DO VERBETE 
SUMULAR 283/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do enunciado sumular 283/STF, de aplicação 
analógica ao recurso ordinário, deve o recorrente impugnar 
especificamente todos os fundamentos do pronunciamento 
judicial que pretende reverter, sob pena de, não o fazendo, 
vê-lo mantido.
2. Recurso ordinário não provido.
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(RMS 37.941/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 04/02/2013). 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ISS. FUNDAMENTO INSUFICIENTEMENTE ATACADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que: a) o 
princípio do impulso oficial é relativo (art. 262 do CPC), 
cabendo ao recorrente acompanhar o processo e, 
principalmente, promover a citação, não podendo beneficiar-se 
de sua própria inércia (fl. 129, e-STJ); b) no caso, a não 
ocorrência da citação durante o considerável prazo 
prescricional (art. 174 do CTN) deve ser imputada à inércia do 
exequente, que ajuizou a execução quando já transcorridos 
mais de quatro anos do referido prazo em relação ao crédito 
mais antigo e mais de três anos em relação ao mais recente 
(cf. fls. 37/39), sem informar o endereço correto do executado 
(cf. fls. 46 e 51vº), sendo, portanto, responsável pela perda do 
direito de cobrar o tributo - art. 156, V, do CTN; c) não há 
nulidade da r. sentença, por inobservância do procedimento 
previsto no art. 40 da Lei nº 6.830/1980, pois não se trata, na 
hipótese, da prescrição intercorrente, mas sim da prescrição 
tributária, disciplinada pelo art. 174 do CTN, motivo pelo qual 
também fica afastada a pretendida aplicação da Súmula 
314/STJ. (fl. 130, e-STJ); e d) cumpre destacar que, ainda que 
eventual demora tenha também decorrido do trâmite 
processual, não se justifica a longa inércia do exequente, 
principalmente diante da já apontada obrigação de promover a 
citação (fl. 131, e-STJ).
2. Como bem registrado no il. parecer ministerial, a parte 
recorrente deixou de atacar tal fundamentação, suficiente para 
a manutenção do decisum, limitando-se a repisar os 
argumentos da impetração sem impugnar os fundamentos do 
acórdão recorrido.
3. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido da 
aplicabilidade da Súmula 283/STF ao Recurso Ordinário, não 
se limitando ao Recurso Extraordinário, pois prestigia-a o 
princípio da dialeticidade.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 43.093/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR 
CONCEDIDA, POSTERIORMENTE CASSADA. 
PRECARIEDADE. RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS. 
POSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
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INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA.
1. A jurisprudência assente no âmbito da Primeira Seção 
inclina-se no sentido de ser devida a restituição de vantagem 
patrimonial paga pela Administração Pública, em face de 
cumprimento de decisão judicial posteriormente cassada. 
Precedentes.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é 
assente no sentido de que não se conhece do recurso 
ordinário em mandado de segurança, por ausência de 
regularidade formal, quando o recorrente não impugna, 
especificamente, os fundamentos que dão suporte ao acórdão 
hostilizado.
3. A partir da leitura das razões de decidir firmadas no acórdão 
recorrido, constata-se que não houve insurgência, nas razões 
do recurso ordinário em mandado de segurança, contra todos 
os fundamentos utilizados pela Corte de origem para denegar a 
ordem, mormente aqueles relativos à rejeição, pela origem, 
das alegações de violação dos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, em especial o da aplicação da teoria da 
encampação, na medida em que a autoridade teria impugnado 
a situação nas informações. Desse modo, não se conhece de 
recurso ordinário em mandado de segurança na hipótese de 
as razões do recorrente não atacarem, específica e 
fundamentadamente, os argumentos utilizados pela Corte 
Estadual" (RMS 8.459/RJ, 6ª Turma, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, DJ de 4.2.2002).
No mesmo sentido: AgRg no RMS 22.190/PR, 1ª Turma, Rel. 
Min. Denise Arruda, DJ de 27.11.2009; RMS 33.453/MA, 2ª 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 9.12.2011.
4. Recurso ordinário em mandado de segurança parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, não provido.
(RMS 36.544/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 
27/06/2012).

No mesmo trilhar, destaco ainda os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. INGRESSO E 
MOVIMENTAÇÃO NA CARREIRA DA MAGISTRATURA 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO 
ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DO VERBETE 
SUMULAR N. 283/STF. RECONHECIMENTO INCIDENTAL 
DA INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITO INTER PARTES.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
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realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
1973.
II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, do verbete 
sumular n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
III - Outrossim, a alegada violação ao princípio da isonomia 
não merece acolhimento, porquanto o reconhecimento 
incidental da inconstitucionalidade do art. 28 da Lei 
Complementar n. 77/93 (RE n. 248.875-5) tem repercussão 
apenas inter partes, em razão da eficácia subjetiva da coisa 
julgada, nos termos do art. 472 do Código de Processo Civil.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS 33.036/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 
30/06/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. DEMISSÃO. DIVÓRCIO ENTRE AS 
RAZÕES RECURSAIS E O TEOR DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO E DA CONTROVÉRSIA DE FUNDO. 
SÚMULAS 283 E 284/STF. APLICABILIDADE. 
PRECEDENTES. NÃO CONHECIMENTO.
1. Recurso ordinário interposto contra o acórdão que denegou 
a segurança no pleito mandamental impetrado contra ato 
judicial que visava combater acórdão que decidiu controvérsia 
de suspensão de segurança; o impetrante alegava que seria a 
única via possível.
2. Da leitura atenta dos autos se infere que o debate de fundo 
está relacionado com a pretensão autoral de reapreciar 
questão ligada a processo disciplinar, e essa dissonância de 
razões em recorrer atrai a aplicabilidade das Súmulas 283 e 
284/STF, por analogia: "Se as razões recursais não infirmam 
os fundamentos do acórdão guerreado, incide, por analogia, o 
disposto nos enunciados nº 283 e 284 do Supremo Tribunal 
Federal" (AgRg no  RMS 48.307/SP, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 17.8.2015.).
3. A Súmula 283/STF é aplicável aos recursos ordinários, 
como bem se identifica na jurisprudência do STJ. 
Precedentes: AgRg  no RMS 33.036/SC, Rel. Ministra  Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 30.6.2016; AgRg no RMS  
44.108/AP, Rel. Ministra  Diva  Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região),  Segunda  Turma,  DJe 
18.12.2015;  AgRg  no  RMS  41.529/DF,  Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques,  Segunda  Turma,  DJe  24.11.2015; e 
AgRg no RMS 20.451/RS, Rel.  Ministro  Ericson  Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 

Documento: 1651912 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

10/11/2017

Página  8 de 4



 
 

 
4.9.2015.
Recurso ordinário não conhecido.
(RMS 46.487/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 18/08/2016, 
destaque meu).

Além disso, com relação à alegada ofensa ao princípio da 

contraditório e da ampla defesa, esta Corte Superior possui o entendimento 

segundo o qual, não é necessário a instauração de procedimento 

administrativo para dispensa de servidor que exerce cargo em comissão, 

tendo em vista que a Constituição da Republica prescreve que a função 

exercida é de livre nomeação e exoneração.

Neste sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
EXECUTOR  DE  SERVIÇOS  GERAIS. CARGO EM 
COMISSÃO. LIVRE NOMEAÇÃO  E  EXONERAÇÃO.  
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO À REINTEGRAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ.
I. Trata-se de mandamus contra ato do Governador do Estado 
de Goiás, objetivando  a reintegração das impetrantes aos 
cargos comissionados de Executoras de Serviços Gerais.
II.  A  Constituição  Federal  de  1988  prevê as formas de 
ingresso definitivo  no serviço público, dispondo, em seu art. 
37, II, que "a investidura  em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em  concurso público de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a  natureza  e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração".
III. Nessa linha, o STJ pacificou o entendimento de que os 
ocupantes de  cargos  em  comissão não possuem direito à 
permanência no cargo, podendo  ser  exonerados  a  qualquer  
momento,  de  acordo  com  os critérios   de  conveniência  e  
oportunidade  da  Administração.  A propósito:  STJ,  RMS  
38.765/PE,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 22/05/2013, RMS 25.138/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER,  QUINTA  TURMA,  DJe  de  30/06/2008,  
RMS  3.699/RJ,  Rel.
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJU de 
04/08/2003.
IV.  Além  disso,  consoante  a  jurisprudência desta Corte, 
"ante a precariedade  do  ato  de  designação  para  o  
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exercício  de função pública,  revela-se  legítima a dispensa ad 
nutum do servidor, sendo desnecessária  a  instauração  de  
processo  administrativo com essa finalidade" (STJ, RMS 
44.341/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 23/09/2014).
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS 49.412/GO, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 
14/03/2016).

"ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CARGO  EM COMISSÃO. CHEFE DE 
SECRETARIA. LIVRE  NOMEAÇÃO  E  EXONERAÇÃO. 
DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. GRATIFICAÇÃO 
SUPRIMIDA PELA LCE 13/1995. INCORPORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado 
por Adriana Maria Ribeiro de Aquino e outros com o objetivo de 
que lhes seja assegurado o direito ao exercício da função de 
Chefe de Secretaria, ou garantida a incorporação aos seus 
vencimentos da gratificação percebida pelo exercício da 
referida função.
2. Consoante jurisprudência do STJ, os ocupantes de cargos 
em comissão não possuem direito à permanência no cargo, 
podendo ser exonerados a qualquer momento, de acordo com 
os critérios de conveniência e oportunidade da Administração.
3. As orientações do STJ e do STF são no sentido de que o 
servidor público não possui direito adquirido à permanência no 
regime jurídico funcional anterior nem à preservação de 
determinado regime de cálculo de vencimentos ou proventos.
(...)
6. Assim sendo, os recorrentes não conseguiram demonstrar 
qualquer violação a direito líquido e certo a ser amparado pela 
via mandamental.
7. Recurso Ordinário não provido" 
(STJ, RMS 38.765/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe  de 22/05/2013).

"RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO.  CARGO  EM COMISSÃO.  LIVRE  
NOMEAÇÃO  E  EXONERAÇÃO.  GESTANTE. 
REINTEGRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO  
ORDINÁRIO DESPROVIDO.
1. Os ocupantes de cargos em comissão não possuem direito 
a permanência no cargo, podendo ser exonerados a qualquer 
momento, de acordo com os critérios de conveniência e 
oportunidade da Administração. Precedentes.
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2. Consoante as informações prestadas, a dispensa se deu 
em razão da aposentadoria do Juiz com o qual a impetrante 
trabalhava como assessora. Portanto,  passível de 
exoneração ad nutum, e não pelo fato fato de a recorrente 
estar grávida. É inviável, portanto, anular o ato administrativo 
que exonerou a impetrante, com um dia de 
licença-maternidade.
Recurso  ordinário desprovido" 
(STJ, RMS 25.138/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe de 30/06/2008).

"DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIRETORES DE ESCOLAS PÚBLICAS. 
DISPENSA. CARGO EM COMISSÃO. EXONERAÇÃO "AD 
NUTUM". LEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
- O ato do Secretário de Estado da Educação que dispensou 
os Recorrentes dos cargos comissionados que ocupavam, 
ante o cometimento de falta grave, reveste-se de legalidade, 
pois o cargo de confiança tem como pressuposto essencial a 
possibilidade de exoneração "ad nutum". Precedentes do STJ.
- Recurso conhecido, porém, desprovido" 
(STJ, RMS 3.699/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJU de 04/08/2003).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
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em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
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§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
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o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0166865-8 RMS    54.579 / PA

Números Origem:  00130446620168140000  130446620168140000

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO GILVANDRO MIRANDA 
ADVOGADOS : MARIA DIVONEY CARNEIRO LEDO  - PA001551 

 MAYARA CARNEIRO LEDO MÁCOLA  - PA016976 
 TIAGO SILVA BRITO  - PA014459 

RECORRIDO : ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR : JOSÉ RUBENS BARREIROS DE LEÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOÃO GILVANDRO MIRANDA 
ADVOGADOS : MARIA DIVONEY CARNEIRO LEDO  - PA001551 

 MAYARA CARNEIRO LEDO MÁCOLA  - PA016976 
 TIAGO SILVA BRITO  - PA014459 

AGRAVADO  : ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR : JOSÉ RUBENS BARREIROS DE LEÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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